
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2521409 - TO (2023/0443287-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : F R DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP. DANOS
MORAIS. INDENIZAÇÃO. PLEITO DE EXCLUSÃO. PEDIDO EXPRESSO
NA DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
ESPECÍFICA. CRIME DE ESTUPRO PRATICADO NO CONTEXTO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. TEMA 983
/STJ. PRECEDENTES. PLEITO SUBSIDIÁRIO DE REDUÇÃO DO VALOR
ARBITRADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,21/08/2025 27/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : F R DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP. DANOS
MORAIS. INDENIZAÇÃO. PLEITO DE EXCLUSÃO. PEDIDO EXPRESSO
NA DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
ESPECÍFICA. CRIME DE ESTUPRO PRATICADO NO CONTEXTO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. TEMA 983
/STJ. PRECEDENTES. PLEITO SUBSIDIÁRIO DE REDUÇÃO DO VALOR
ARBITRADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

F R DOS S interpõe agravo regimental contra a decisão das fls. 342/346, de
minha lavra, assim resumida:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP. DANOS MORAIS.
INDENIZAÇÃO.PLEITO DE EXCLUSÃO. PEDIDO EXPRESSO NA DENUNCIA.
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA.
PRECEDENTES. PLEITO SUBSIDIÁRIO DE REDUÇÃO DO VALOR
ARBITRADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial

O Ministério Público do Tocantins deixou fluir  o prazo para sein albis
manifestar sobre este regimental (fl. 384), e o Ministério Público Federal, atuando como 

opinou pela manutenção da decisão que negou provimento ao recursocustos legis, 
especial (fls. 386/388).

Nas razões do regimental, reitera a defesa, em síntese: 1) que o recurso
especial não busca o reexame do conjunto probatório, mas, sim, discutir os critérios
legais utilizados pelo Tribunal local para condenar o recorrente ao pagamento de 40
salários mínimos a título de indenização; e 2) a existência de ilegalidade com relação à
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condenação pecuniária, prevista no art. 387, IV, do CPP, porque, apesar de haver
pedido expresso na denúncia, o Ministério Público não indicou o valor pretendido, de
modo que possibilitasse a discussão sobre o tema e o exercício da ampla defesa e do
contraditório. Por fim, requer o conhecimento e o provimento do agravo regimental para
reformar a decisão monocrática submetendo-se a julgamento o mérito do recurso.

É o relatório.

VOTO

Não merece acolhimento a pretensão do agravante.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua
utilização como forma de expressar a insatisfação com o  ora questionado, nadecisum
tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Com efeito, importante consignar, de início, que o caso concreto se trata de
violência sexual contra a mulher (crime de estupro), praticado no contexto de violência
doméstica e familiar.

Nesse caso, aplicável o Tema 983/STJ. Justamente por se tratar de
violência contra a mulher, praticada no âmbito doméstico e familiar, há uma
peculiaridade: para a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral em
favor da vítima,  a existência de pedido expresso da acusação ou da partebasta
ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente de instrução
probatória.

Nesse sentido, consta da decisão recorrida:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA E VIAS DE
FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. ART. 387, IV,
. DO CPP. PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA. CABIMENTO

1. "Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e
familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral,
desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não
especificada a quantia, e independentemente de instrução probatória" (REsp n.
1.675.874/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

).8/3/2018
2. É cabível, no caso, a fixação de valor mínimo de indenização à vítima

porque o Ministério Público requereu expressamente a reparação civil no
oferecimento da denúncia, nos moldes da orientação jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no R Esp n. 1.688.434/MS, Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 4/6/2018 – grifo nosso).

 
[...]
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL.

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. ART. 387, IV,
DO CPP. REPARAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. TESE
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FIRMADA NO RESP N. 1.643.051/MS, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. PEDIDO EXPRESSO DA ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA. .
EXISTÊNCIA. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA. DESNECESSIDADE

.PRECEDENTES
[...]
2. De forma dominante, este Superior Tribunal entende que é possível a

fixação de valor mínimo de indenização a título de danos morais e que não é
necessário instrução específica para comprovar o dano, bastando que haja
pedido expresso na inicial nesse sentido. Tese firmada no Resp n. 1.643.051/MS,
julgado pela Terceira Sessão, sob o rito dos recursos repetitivos, no dia .28/2/2018

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.691.763/MS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

 – grifo nosso).3/4/2018

Como referido pelo agravante, a revisão de entendimento desta Corte
Superior em relação à matéria, de fato, ocorreu no julgamento, pela Terceira Seção, do
REsp n. 1.986.672/SC. Entretanto, exclui expressamente as hipóteses de violência
doméstica e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese fixada no
julgamento do tema repetitivo 983/STJ.

Vejamos:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. FIXAÇÃO DE
VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO NOME DA VÍTIMA EM
CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO MORAL .IN RE IPSA
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO CASO
CONCRETO. EXIGÊNCIA, PORÉM, DE PEDIDO EXPRESSO E VALOR
INDICADO NA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA PEÇA
ACUSATÓRIA, DA QUANTIA PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA
VÍTIMA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA EXCLUIR A
FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.

1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença condenatória,
referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a três requisitos
cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do montante
pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o
exercício da ampla defesa e do contraditório. Precedentes desta Quinta Turma.

2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 
, todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, no sentido de22/8/2023

que é necessário incluir o pedido referente ao valor mínimo para reparação do
dano moral na exordial acusatória, com a dispensa de instrução probatória
específica. Esse julgamento não tratou da obrigatoriedade, na denúncia, de indicar
o valor a ser determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que a
indicação do valor pretendido é dispensável, seguindo a jurisprudência consolidada
da Sexta Turma.

3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na inclusão
do nome da vítima em cadastro de inadimplentes é presumido. Inteligência da
Súmula 385/STJ.

4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral  à luzin re ipsa,
das específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a obrigatoriedade de
instrução específica sobre o dano. No entanto, não afasta a exigência de
formulação do pedido na denúncia, com indicação do montante pretendido.

5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a
reparação do dano almejado viola o princípio do contraditório e o próprio sistema
acusatório, por na prática exigir que o juiz defina ele próprio um valor, sem
indicação das partes. Destarte, uma medida simples e eficaz consiste na inclusão
do pedido na petição inicial acusatória, juntamente  com a exigência de especificar
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o valor pretendido desde o momento da apresentação da denúncia ou queixa-
crime. Essa abordagem reflete a tendência de aprimoramento do contraditório,
tornando imperativa a sua inclusão no âmbito da denúncia.

6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, nos
termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, com a indicação do valor pretendido, nos termos do art. 3º do CPP
c/c o art. 292, V, do CPC/2015.

7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), apesar de
haver o pedido expresso do valor mínimo para reparar o dano, não se encontra
indicado o valor atribuído à reparação da vítima. Diante disso, considerando a
violação do princípio da congruência, dos princípios constitucionais do contraditório
e da ampla defesa e do sistema acusatório, deve-se excluir o valor mínimo de
indenização por danos morais fixado.

8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência
doméstica e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese fixada no
julgamento do tema repetitivo 983/STJ. 9. Recurso especial provido para excluir a
fixação do valor indenizatório mínimo.

[...]
(REsp n. 1.986.672/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe 

 – grifo nosso).21/11/2023

Nesse passo, como já afirmei na decisão recorrida, a hipótese atende aos
requisitos para a fixação do dano moral. E, ainda, na espécie, incide a Súmula 7/STJ
no que diz respeito ao valor fixado. Vejamos (fls. 345/346 – grifo nosso):

[...] Na hipótese dos autos, houve pedido expresso e formal na inicial
acusatória acerca da fixação de valor mínimo para reparação dos danos
suportados (fl. 4).

Assim, diante da desnecessidade de instrução probatória específica e da
existência de pedido expresso na inicial, depreende-se dos autos que o
entendimento manifestado pela instância ordinária está de acordo com a
jurisprudência assente do Superior Tribunal de Justiça, devendo, por conseguinte,
ser mantida a reparação mínima requerida na exordial acusatória. 

,  destacou o Tribunal de origem que,Quanto ao valor fixado  sobre o valor
fixado, observo que a magistrado sentenciante considerou o caráter reparador,
punitivo e pedagógico, a gravidade e extensão dos danos, a culpabilidade do
agente, a condição financeira das partes envolvidas e as particularidades do caso
concreto, bem (fl. como tomou cuidado para que a quantia não caracterizasse

 241).enriquecimento ilícito
Logo, é evidente que a pretensão recursal, no sentido de alteração do valor

fixado a título de reparação de danos, demanda a revisão do conjunto fático-
probatório dos autos e esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Confiram-se o AgRg no
REsp n. 1.958.642/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 16/12/2021; e
o AgRg no AREsp n. 1.487.892/MS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe .30/8/2019

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, doconheço 
agravo para  ao recurso especial.negar provimento

[...]

Desse modo, verifica-se que o agravante não trouxe argumentos aptos a
infirmar a decisão agravada, limitando-se a repisar os argumentos insertos no apelo
especial, razão pela qual deve subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  do agravo regimental.nego provimento

Documento eletrônico VDA48389842 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 23/06/2025 11:47:31
Código de Controle do Documento: 9caedcb1-0233-4198-b09b-75029615421a



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.521.409 / TO
Número Registro: 2023/0443287-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001724320228272717 00003031820228272717 1724320228272717 3031820228272717

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F R DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F R DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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